
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2598565 - MG (2024/0101907-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SIMONE MARIA BERNARDINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. CRIME DE FURTO. VALOR DA RES 
FURTIVA INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DO FATO. BENS RESTITUÍDOS. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA DA REINCIDÊNCIA E 
DOS MAUS ANTECEDENTES. CRIME DE FALSA 
IDENTIDADE. TEMA 646. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais que condenou a 
recorrente pelos crimes de furto e de falsa identidade.
2. Fato relevante. A recorrente foi acusada de subtrair três 
shampoos e um condicionador de uma farmácia, avaliados 
em aproximadamente R$ 60,00, com restituição imediata dos 
bens. O Tribunal de Justiça negou a aplicação do princípio 
da insignificância devido à reincidência da recorrente. O 
Tribunal de Justiça também condenou a recorrente pelo 
crime de falsa identidade, considerando a conduta formal e 
independente de resultado naturalístico.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da 
insignificância é aplicável ao crime de furto, considerando o valor 
irrisório dos bens subtraídos e a reincidência da recorrente.
4. A questão em discussão também envolve a análise da 
tipicidade do crime de falsa identidade, considerando a alegação 
de que a conduta foi grosseira e rapidamente identificada pelas 
autoridades policiais.
III. Razões de decidir
5. O princípio da insignificância deve ser aplicado ao crime de 
furto, considerando a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social e a inexpressividade da lesão 
jurídica, mesmo diante da reincidência. A subtração de três 
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shampoos e um condicionar, avaliados em R$ 60,00 (sessenta 
reais), imediatamente restituídos à vítima, é insuscetível de lesar 
o bem jurídico tutelado pela norma penal. Na época dos fatos, o 
valor dos bens subtraídos não ultrapassava 10% do valor do 
salário-mínimo, que é um parâmetro utilizado por essa Corte de 
Justiça para avaliar a tipicidade material do crime de furto. 
Precedentes.
6. A condenação por falsa identidade foi mantida, pois o crime é 
de natureza formal e independe de resultado naturalístico, 
conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Aplicação do Tema 646.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso especial parcialmente provido para absolver a 
recorrente da acusação de furto, por atipicidade material da 
conduta, mantida a condenação por falsa identidade.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo para conhecer do recurso 
especial e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. CRIME DE FURTO. VALOR DA RES 
FURTIVA INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DO FATO. BENS RESTITUÍDOS. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA DA REINCIDÊNCIA E 
DOS MAUS ANTECEDENTES. CRIME DE FALSA 
IDENTIDADE. TEMA 646. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais que condenou a 
recorrente pelos crimes de furto e de falsa identidade.

2. Fato relevante. A recorrente foi acusada de subtrair três 
shampoos e um condicionador de uma farmácia, avaliados 
em aproximadamente R$ 60,00, com restituição imediata dos 
bens. O Tribunal de Justiça negou a aplicação do princípio 
da insignificância devido à reincidência da recorrente. O 
Tribunal de Justiça também condenou a recorrente pelo 
crime de falsa identidade, considerando a conduta formal e 
independente de resultado naturalístico.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da 
insignificância é aplicável ao crime de furto, considerando o valor 
irrisório dos bens subtraídos e a reincidência da recorrente.

4. A questão em discussão também envolve a análise da 
tipicidade do crime de falsa identidade, considerando a alegação 
de que a conduta foi grosseira e rapidamente identificada pelas 
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autoridades policiais.

III. Razões de decidir

5. O princípio da insignificância deve ser aplicado ao crime de 
furto, considerando a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social e a inexpressividade da lesão 
jurídica, mesmo diante da reincidência. A subtração de três 
shampoos e um condicionar, avaliados em R$ 60,00 (sessenta 
reais), imediatamente restituídos à vítima, é insuscetível de lesar 
o bem jurídico tutelado pela norma penal. Na época dos fatos, o 
valor dos bens subtraídos não ultrapassava 10% do valor do 
salário-mínimo, que é um parâmetro utilizado por essa Corte de 
Justiça para avaliar a tipicidade material do crime de furto. 
Precedentes.

6. A condenação por falsa identidade foi mantida, pois o crime é 
de natureza formal e independe de resultado naturalístico, 
conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Aplicação do Tema 646.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso especial parcialmente provido para absolver a 
recorrente da acusação de furto, por atipicidade material da 
conduta, mantida a condenação por falsa identidade.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SIMONE MARIA 
BERNARDINO contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 557-566.

O recurso especial interposto pela agravante, com base no artigo 105, 
III, “a”, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais (e-STJ fls. 540-549), sustenta que houve violação aos 
artigos 155 e 307 do Código Penal. Quanto ao crime de furto, o recorrente alega que 
o valor dos objetos furtados é insignificante e insuscetível de lesar o bem jurídico 
tutelado pela norma incriminadora, além da falta de provas suficientes de autoria. 
Com relação à condenação pelo crime do art. 307 do Código Penal, a recorrente 
defende que o falso foi grosseiro e rapidamente identificado pelas autoridades 
policiais, pelo que a conduta não ulcerou o bem jurídico tutelado pela norma penal.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra-arrazoou os 
recursos (e-STJ fls. 570-575 e 600-604).
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Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso 
(e-STJ fls. 619-623).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

A súmula 7 não é aplicável, uma vez que a análise da pertinência dos 
fundamentos invocados para afastar o princípio da insignificância para o crime de 
furto e de conduta grosseira para o crime de falsa identidade não demanda reexame 
do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob o prisma jurídico, 
os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a correta aplicação da 
legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

Com relação ao crime de furto, verifica-se que a recorrente foi acusada 
de subtrair, em proveito próprio, 03 (três) shampoos e 01 (um) condicionador, de uma 
farmácia. Funcionários da farmácia perceberam a ação criminosa e abordaram a 
acusada na via pública. Os objetos foram restituídos intactos à farmácia (e-STJ fls. 2-
4).

Os objetos não foram avaliados pela Polícia Civil, por falta de dados (e-
STJ fls. 142).
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No entanto, uma funcionária da farmácia, ouvida durante a lavratura do 
auto de prisão em flagrante, declarou que os objetos subtraídos valeriam 
aproximadamente R$ 60,00 (sessenta reais), conforme termo e-STJ fls. 09.

O Tribunal de Justiça negou a aplicação do princípio da insignificância, 
sob o fundamento de que a recorrente tem vida pregressa maculada por vários 
crimes, a evidenciar um contexto de habitualidade criminosa (e-STJ fls. 545).

Porém, não há como fechar os olhos para o irrisório valor das coisas 
furtadas, que, inclusive, foram prontamente restituídas à farmácia, a indicar que o 
bem jurídico tutelado pelo tipo incriminador não foi atacado e nem sofreu risco 
concreto de lesão.

Com efeito, a tipicidade penal pressupõe a tipicidade legal e a tipicidade 
material. A tipicidade material substantiva a efetiva agressão ao bem jurídico, que, no 
caso do injusto do artigo 155 do Código Penal, é o patrimônio. Não me parece crível 
que o furto de três shampoos e um condicionador seja capaz de atingir o patrimônio 
da vítima, o que afasta a tipicidade material e, por consequência inexorável, a própria 
tipicidade penal.

Conforme leciona CEZAR ROBERTO BITENCOURT, é necessária uma 
efetiva proporcionalidade entre a conduta que se pretende punir e a drasticidade da 
intervenção estatal:

 

"a tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade aos bens 
jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo 
esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio da bagatela, 
é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da 
conduta que se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal. 
Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o 
ponto de vista formal, não apresentam nenhuma relevância material. 
Nessas circunstâncias, pode-se afastar liminarmente atipicidade penal 
porque em verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado" (Tratado 
de Direito Penal. Parte Geral. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2003, 8ª 
edição, pág. 19)

 

No ponto, ZAFFARONI leciona o seguinte:

 

"A insignificância da afetação exclui a tipicidade, mas só pode ser 
estabelecida através da consideração conglobada da norma: toda a 
ordem normativa persegue uma finalidade, tem um sentido, que é a 
garantia jurídica para possibilitar uma coexistência que evite a guerra 
civil (a guerra de todos contra todos). A insignificância só pode surgir à 
luz da finalidade geral que dá sentido à ordem normativa, e, portanto, à 
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norma em particular, e que nos indica que essas hipóteses estão 
excluídas de seu âmbito de proibição, o que não pode ser estabelecido 
à simples luz de sua consideração isolada." (Zaffaroni, EugenioRaúl. 
Pierangeli, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro. Parte 
Geral. 4ª ed. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2002, p. 562)".

 

De acordo com o mestre argentino Eugenio Raúl Zaffaroni, "a 
antinormatividade não é comprovada somente com a adequação da conduta ao tipo 
legal, posto que requer uma investigação do alcance da norma que está anteposta, e 
que deu origem ao tipo legal, e uma investigação sobre a afetação do bem jurídico" 
(Manual de Direito Penal Brasileiro. Revista dos Tribunais. São Paulo: 5° edição, 
2004, pág. 434).

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
amadurecido no sentido de compreender que "somente aspectos de ordem 
objetiva do fato devem ser analisados", pois, "levando em conta que o princípio da 
insignificância atua como verdadeira causa de exclusão da própria tipicidade, 
equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato de o paciente possuir 
antecedentes criminais". Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento 
segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas as 
circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos 
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se 
prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do 
direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada 
conduta é atípica, ainda que ela ocorra reiteradas vezes, em todas essas vezes 
estará ausente a proteção jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade 
de eventual tutela na esfera patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das 
obrigações.

Nesse caminho segue a doutrina:

 

“a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima ratio) do 
legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, 
pelo atual estágio de desenvolvimento moral e ético da humanidade, 
sempre estarão presentes. Há outros ramos do Direito preparados a 
solucionar as desavenças e lides surgidas na comunidade, compondo-
as sem maiores traumas (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de 
Direito Penal. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 27).

 

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior 
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entende necessária a presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no HC 845.965/SP, Rel. Min. 
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023).

Todos esses requisitos estão presentes na espécie, valendo destacar 
que a conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou grave 
ameaça no crime patrimonial e os objetos furtados são de pequena monta, além de 
terem sido restituídos intactos à vítima.

Saliento que a reincidência e os maus antecedentes não podem ser 
invocados para afastar a aplicação do princípio da insignificância em situações 
excepcionais, pelo que cito, em abono, decisões do Superior Tribunal de Justiça:

 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DERECURSO PRÓPRIO. FURTO CONSUMADO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DABAGATELA. POSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO.MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. NATUREZA E PEQUENO VALOR 
DOSBENS SUBTRAÍDOS QUE FORAM INTEGRALMENTE 
DEVOLVIDOS À VÍTIMA.INCIDÊNCIA EXCEPCIONAL DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA.PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. - A admissão da ocorrência de um crime de bagatela 
reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente 
nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só 
no seu sentido econômico, mas também em função do grau de 
afetação da ordem social que ocasionem. - O referido princípio deve 
ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e 
da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de 
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença 
de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG,Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009). - O 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os 
HC n. 123.108/MG, 123.533/SPe 123.734/MG, todos de Relatoria do 
Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio 
da bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF). -Por 
sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, de minha Relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação da medida ser socialmente recomendável. - Nesse 
contexto, apesar das circunstâncias pessoais desfavoráveis do 
paciente, exsurge a inexpressividade da lesão jurídica provocada, uma 
vez que, além do reduzido valor dos bens subtraídos – dois pacotes de 
camarão, no valor de R$ 37,50 (trinta e sete reais e cinquenta 
centavos) e deum desodorante, avaliado em R$ 9,99 (nove reais e 
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noventa e nove centavos), equivalente a cerca de 4,98% do salário 
mínimo à época dos fatos -, não houve prejuízo à vítima, em razão da 
devolução dos itens, conjuntura que admite a aplicação do princípio da 
bagatela, dadas as particularidades do caso concreto, a natureza dos 
bens subtraídos e a mínima ofensividade da conduta perpetrada. 
Precedentes. - Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 
546.193/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA,QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 
28/02/2020)"

 

"EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DERECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. FURTO 
SIMPLES. REITERAÇÃO DELITIVAVERSUS ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. EXCEPCIONALIDADE DOCASO 
CONCRETO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ORDEM 
CONCEDIDA DEOFÍCIO. 1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não 
admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso 
previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a 
ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal. 2. 
De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal Federal, a 
aplicação do princípio da insignificância demanda a verificação da 
presença concomitante dos seguintes vetores (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.3. 
O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado 
criminoso do agente, sob pena de se instigara multiplicação de 
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis 
pelo ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, 
de plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz jus a 
benesses jurídicas.4. Na espécie, a conduta é referente ao furto 
simples de seis barras de chocolate, totalizando R$ 24,29 (vinte e 
quatro reais e vinte e nove centavos) de um supermercado. Os 
produtos foram restituídos ao legítimo proprietário. 5. Assim, na 
espécie, a situação enquadra-se dentre as hipóteses excepcionais em 
que é recomendável a aplicação do princípio da insignificância a 
despeito da existência de outros procedimentos criminais contra o 
paciente pela prática do crime de furto, reconhecendo-se a atipicidade 
material da conduta.6. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para absolver o paciente.(HC 544.468/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/02/2020, DJe14/02/2020)

 

Cito recente precedente do Supremo Tribunal Federal, que aplicou o 
princípio da insignificância em caso de réu reincidente acusado de furto consumado e 
qualificado:

 

EMENTA: Penal e Processual Penal. 2. Furto e insignificância. 3. A 
reincidência não impede, por si só, que o juiz da causa reconheça a 
insignificância penal da conduta, à luz dos elementos do caso 
concreto. Precedentes (HCs 123.108, 123.533 e 123.734, Rel. Min. 
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 1º.2.2016). 4. O reconhecimento 
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da majorante em razão do cometimento do furto em período noturno 
não impede, por si só, que o juiz da causa reconheça a insignificância 
penal da conduta, à luz dos elementos do caso concreto. Precedentes 
(RHC 153.694 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
DJe27.8.2018; HC 136.896, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, 
DJe 20.2.2017). 5.Hipótese de furto de R$ 4,15 em moedas, uma 
garrafa de Coca-Cola, 290ml, duas garrafas de cerveja, 600ml, e uma 
garrafa de pinga marca 51, 1 litro, tudo avaliado em R$ 
29,15,restituídos à vítima. 6. Agravo regimental desprovido, de modo a 
manter integralmente a decisão monocrática que reconheceu a 
atipicidade da conduta em razão da insignificância. (HC 181389 AgR, 
Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
14/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 DIVULG 22-05-
2020PUBLIC 25-05-2020) grifei

 

No mesmo sentido são os seguintes precedentes desta Turma, inclusive 
da minha relatoria, em que foram analisados fatos análogos aos imputados ao 
insurgente:

 

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE RECONHECIDA. CONDUTA 
PRATICADA SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. RES FURTIVA 
ATRELADA A OBJETOS DE HIGIENE PESSOAL DE BAIXO VALOR 
ECONÔMICO, IMEDIATAMENTE RESTITUÍDOS À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA DE EVENTUAL REITERAÇÃO DELITIVA EM RAZÃO 
DA ATIPICIDADE DO FATO. PACIENTE TECNICAMENTE 
PRIMÁRIA. ORDEM CONCENDIDA PARA O TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. 1. Habeas corpus que tem por objeto o trancamento de 
ação penal, na qual se imputa à paciente a prática do crime de furto 
simples (art. 155, caput, do Código Penal), pela suposta subtração de 
8 (oito) frascos de shampoo, que foram restituídos à vítima logo após a 
captura da ré.

2. Incidência ao caso do princípio da insignificância, que retira a 
tipicidade da conduta imputada à paciente.

3. Eventual reiteração delitiva não confere tipicidade a condutas 
irrelevantes para o direito penal, ramo jurídico que só deve ser 
chamado em hipóteses extremas e para tutelar a violação dos 
bens mais caros à sociedade. Na hipótese dos autos, somada a 
essa conclusão está o fato de a paciente ser tecnicamente primária.

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no 
sentido de compreender que é "mais coerente a linha de entendimento 
segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser 
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática 
delituosa e não os atributos inerentes ao agente, sob pena de, ao 
proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e 
ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do 
fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).

5. Ordem de habeas corpus concedida para reconhecer a atipicidade 
da conduta imputada à paciente e determinar o trancamento da ação 
penal, por maioria de votos, vencido o Ministro Relator. (AgRg no HC 
n. 834.558/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, relatora para 
acórdão Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 20/12/2023.).
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“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE SUBTRAÇÃO DE ALIMENTO 
PERECÍVEL (CARNE). INEXISTÊNCIA DE ACRÉSCIMO NO 
PATRIMÔNIO DO ACUSADO. CIRCUNSTÂNCIAS. FOME. ESTADO 
DE NECESSIDADE. EXCLUSÃO DA ILICITUDE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Na hipótese em exame, além de o 
comportamento do acusado - tentativa de furto - se amoldar à 
tipicidade formal, que é a perfeita subsunção à norma incriminadora, e 
à tipicidade subjetiva, pois comprovado o dolo do agente, de igual 
forma se reconhece presente a tipicidade material, que consiste na 
relevância penal da conduta e do resultado típicos em face da 
significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado.

2. Isso porque, além do objeto da tentativa de furto (nove peças de 
carne bovina) ter valor acima de 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos, o delito foi praticado em sua forma qualificada 
(mediante fraude) e o envolvido é reincidente, circunstâncias aptas, em 
princípio, a embasar a incidência do Direito Penal como forma de coibir 
a reiteração delitiva

3. Ocorre que, conquanto não se possa considerar a conduta 
perpetrada pelo acusado penalmente insignificante, o certo é que 
tentou subtrair gênero alimentício perecível, não tendo a res furtiva 
ensejado qualquer acréscimo ao seu patrimônio e prejuízo a vítima.

4. Dessa forma, de acordo com as declarações prestadas em juízo, o 
acusado tentou furtar a carne porque estava passando fome e seus 
filhos também e que encontrava-se arrependido da prática delitiva (e-
STJ fl. 101), circunstâncias aptas a afastar a ilicitude da sua conduta, 
caracterizando sua conduta como manifesto estado de necessidade.

5. Em tempos nos quais a eficácia da repreensão criminal é 
amplamente discutida pela sociedade, é necessário que as instâncias 
de controle reflitam sobre as consequências de uma ação penal 
deflagrada para apuração de uma tentativa de furto de nove pacotes 
de carne, ainda que o acusado seja reincidente.

6. Assim, no caso em análise, ante a existência de mínima 
ofensividade e reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 
independentemente dos antecedentes do recorrido e da capitulação 
qualificada do delito, tendo em vista as circunstâncias em que o delito 
foi praticado (tentativa de furto pela existência de situação de fome), a 
natureza do bem subtraído (produto alimentício - carne) e a ausência 
de qualquer ato mais grave, deve a ilicitude ser afastada.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.850.772/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/8/2021, DJe de 20/8/2021.)”

 

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO PRIVILEGIADO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, § 4º, IV, DO CP; E 386, III, DO CPP. 
PLEITO DE AFASTAMENTO DO RECONHECIMENTO DA 
BAGATELA. CONCURSO DE AGENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. PARTICULARIDADES DO 
CASO CONCRETO. RES FURTIVAE AVALIADA EM R$ 170,00. 
RÉUS PRIMÁRIOS E DE BONS ANTECEDENTES. INTEGRAL 
RESTITUIÇÃO DOS BENS. MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO 
DECRETADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE SE IMPÕE.

1. O Tribunal fluminense considerou que, diante da primariedade e dos 
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bons antecedentes dos agravados, seria incabível a manutenção do 
decreto condenatório, haja vista que o reconhecimento do princípio da 
bagatela representa uma evolução jurídico-social e seu afastamento, 
quando presentes os requisitos para sua incidência configura 
verdadeiro retrocesso.

2. Não se desconhece a posição majoritária desta Corte Superior 
acerca da não aplicação do princípio da insignificância nas hipóteses 
em que a res furtiva seja avaliada em patamar superior a 10% do 
salário mínimo vigente à época do delito. Contudo, no caso concreto, 
devem ser sopesadas as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a 
incidência do aludido princípio, conforme reconhecido pelo Tribunal de 
origem. Em face da constatada primariedade dos agentes, bem como 
do montante, em sua integralidade, ter sido restituído à vítima, mostra-
se presente a excepcionalidade que autoriza a incidência do princípio 
da insignificância. 4. Em razão da coisa que se tentou furtar (gênero 
alimentício), seu diminuto valor (R$ 88,00), que à época representava 
12,97% do salário mínimo, praticado por agente primário, com 
restituição à vítima, um supermercado, com proporcionalmente 
relevante capacidade financeira, admite-se a insignificância, 
reconhecendo-se a atipicidade material da conduta (HC n. 311.647/RJ, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 19/4/2016). 5. Agravos 
regimentais improvidos." (AgRg no REsp 1791592/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/03/2019, 
DJe 02/04/2019).

 

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. 4 OVOS DE PÁSCOA. BENS 
RESTITUÍDOS. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À VÍTIMA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma 
periculosidade social da ação; o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A tentativa de subtração de 4 ovos de páscoa, restituídos ao 
estabelecimento comercial, aliada ao fato de ser a ré primária e 
ostentar bons antecedentes, permite a incidência princípio da 
insignificância, pois nenhum interesse social existe na onerosa 
intervenção estatal.

3. O delito de furto qualificado pelo concurso de agentes não afasta, 
por si só, a incidência do princípio da insignificância, quando verificada 
a mínima ofensividade da conduta por eles perpetrada." 4. Recurso 
especial improvido." (REsp 1659536 / SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 
17/08/2018)

 

Em reforço, anoto que os objetos subtraídos, avaliados em R$ 60,00 
(sessenta reais), correspondia a menos de 10% do salário-mínimo vigente em 2019, 
ano da prática da conduta imputada na denúncia.

A jurisprudência dessa Corte de Justiça é firme no sentido de que se 
aplica o princípio da insignificância em crimes de furto cujo valor dos bens não 
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ultrapassa 10% do valor do salário-mínimo:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO. VALOR DA RES FURTIVA INFERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. REDUZIDÍSSIMO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de um 
tênis, no valor de R$ 79,00, restituído pouco tempo depois com a 
captura da paciente, não integra a concepção de lesividade relevante 
ao ponto de justificar a intervenção do direito penal no caso concreto.

2. A jurisprudência desta corte é pacífica de que cabe a aplicação 
o princípio da insignificância ao furto tentado, de bem em valor 
inferior a 10% do salário mínimo vigente.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 887.250/SP, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
18/6/2024, DJe de 24/6/2024, grifou-se.)

 

Como a subtração fora sem violência ou grave ameaça, vejo que não 
integra a concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a intervenção do 
direito penal no caso concreto. A eventual reincidência de condutas delitivas dessa 
natureza nem mesmo as características subjetivas do agente alteram essa 
conclusão.

Nesses termos, a conduta imputada à parte recorrente é materialmente 
atípica.

Em revanche, com relação ao crime de falsa identidade, verifico que o 
acórdão recorrido está em linha com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

O Tribunal de Justiça fundamentou a condenação da recorrente com 
base na seguinte argumentação:

 

“Quanto ao delito de falsa identidade, verifico que a autoria, assim 
como a materialidade e a tipicidade são incontroversas.

Isso porque o policial militar condutor do flagrante, ao ser ouvido na 
seara administrativa e em juízo, foi enfático em narrar que durante o 
recebimento da ocorrência policial, a autora estava se identificando 
com um nome falso (fls. 07/08 e PJe Mídias).

É o que consta, inclusive, do histórico da ocorrência, in verbis:

“Durante o recebimento da ocorrência pela autoridade policial, foi 
constatado que a autora estava usando um nome o qual não pertence 
a ela, “Maria Aparecida Rodrigues”, sendo seu nome correto constado 
em campo próprio” (fl. 18).

Não merece vingar a tese de atipicidade da conduta, ao argumento de 
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que “na própria lavratura do flagrante a identidade da acusada já havia 
sido conhecida, impedindo a obtenção de qualquer benefício”.

O delito de falsa identidade é de natureza formal, configurando-se 
independentemente da obtenção de algum benefício pelo agente ou da 
produção de um resultado socialmente lesivo ou danoso.

Trata-se de crime cujo bem jurídico tutelado é a fé pública, que jamais 
pode ser considerado insignificante, pois sequer seria possível 
mensurar a lesão a tal bem.

Afora isso, a conduta de quem se vale da atribuição de falsa 
identidade com o objetivo de livrar-se da prisão em flagrante e da 
responsabilidade penal, amolda-se ao crime do art. 307, do Código 
Penal.” (e-STJ fls. 545-546).

 

Não há como acolher a alegação de que a conduta foi grosseira, porque 
o delito é formal e prescinde de resultado naturalístico.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO POR ESCALADA E FALSA IDENTIDADE. 

PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA 

EM CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO, FURTO QUALIFICADO E 

CIRCUNSTÂNCIAS DO COMETIMENTO DO DELITO. FALSA 

IDENTIDADE. CRIME FORMAL. INDEPENDE DE RESULTADO 

NATURALÍSTICO. SITUAÇÃO DE AUTODEFESA. FATO TÍPICO. 

INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO DO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO 

PENAL - CP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO JUSTIFICAM A 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE RECLUSÃO PELA DE DETENÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, a Corte Estadual concluiu pela inaplicabilidade 
do princípio da insignificância em razão de o recorrente ser reincidente 
específico em crime contra o patrimônio, pelo fato do furto ser 
qualificado pela escalada, bem como pelas circunstâncias do 
cometimento do delito, pois o réu invadiu os estabelecimentos 
comerciais das vítimas para cometer o furto. Tais justificativas 
encontram respaldo nesta Corte. Precedentes.

2. O crime de falsa identidade é formal, ou seja, consuma-se com 
a simples conduta de atribuir-se falsa identidade, apta a ocasionar 
o resultado jurídico do crime, sendo dispensável a ocorrência de 
resultado naturalístico, consistente na obtenção de vantagem 
para si ou para outrem ou de prejuízo a terceiros, ocorrendo 
inclusive em situação de autodefesa.

3. No caso, a Corte de origem acertadamente decidiu que, na 
aplicação do privilégio do art. 155, § 2º, do CP, diante das 
circunstâncias do cometimento do delito, com a prática do furto contra 
dois estabelecimentos comerciais e com emprego de escalada, a 
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substituição da pena de reclusão pela de detenção era mais 
adequada.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 821.195/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe 
de 30/8/2023, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. NULIDADE. INVASÃO DOMICILIAR PELOS POLICIAIS. 
PRESCRIÇÃO. DELITO DO ART. 299 DO CP. ABSOLVIÇÃO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. DELITO DO ART. 307 DO CP. TODAS 
INSURGÊNCIAS EM INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
TEMAS NÃO DEBATIDOS NA ORIGEM - NEM MESMO EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada.

II - Compulsando os autos, não encontro nenhuma manifestação do 
Tribunal de origem acerca do pedido de reconhecimento da nulidade 
das provas obtidas em flagrante, da prescrição do imputado delito 
previsto no art. 299 do CP e do pleito de absolvição por atipicidade da 
conduta, no tocante ao delito do art. 307 do CP, aqui apontados - nem 
mesmo por meio de recurso de embargos de declaração, que somente 
versou sobre o redutor do tráfico privilegiado (fls. 830-835). Portanto, 
ausente manifestação do Tribunal em relação ao alegado, incabível o 
presente mandamus como um todo, porquanto está configurada a 
absoluta supressão de instância com relação a todas as questões 
expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF;

e art.13, I e II, do RISTJ).

III - De todo modo, não se verifica flagrante ilegalidade, uma vez que 
as circunstâncias do flagrante demonstram fundadas razões para o 
ingresso em domicílio, de acordo com a fundamentação implementada 
pelas instâncias ordinárias. O acusado foi abordado em seu veículo 
sem documentos. Da abordagem, os policiais seguiram com o 
agravante até uma chácara que lhe servia de moradia eventual na 
cidade de Jundiaí e ali encontraram grande quantidade de droga 
consistente em mais de 3.000 comprimidos de ecstasy, além de 
insumos, produtos químicos, maquinários e outros objetos destinados 
à fabricação, preparo e produção de drogas.

IV - Não prospera a tese de retroação da data dos fatos narrados na 
denúncia para momento anterior à revogação do art. 110, §2º, do CP 
(que previa a prescrição entre a data do fato e a do recebimento da 
denúncia) pela Lei n. 12.234/2010. Considerando a data do 
recebimento da denúncia (18/10/2019), a da publicação da sentença 
(15/12/2020) e a da prolação do acórdão (04/05/2021), observa-se que 
não ocorreu a prescrição da pretensão punitiva pela pena em concreto, 
à luz dos arts. 107, inciso IV, e 109, inciso V, ambos do CP.

V - Com relação ao crime de falsa identidade, o Superior Tribunal de 
Justiça editou o Tema Repetitivo n. 646, verbis: "É típica a conduta 
de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial, ainda 
que em situação de alegada autodefesa (art. 307 do CP)".

Logo, não prospera a pretensão defensiva de reconhecimento de 
atipicidade da conduta.

VI - Vale ressaltar, ademais, que esta Corte Superior de Justiça já se 
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posicionou no sentido de que, nem sendo a nulidade absoluta, pode 
ser declarada em supressão de instância (HC n. 349.782/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 12/12/2017).

VII - No mais, os argumentos lançados atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior de Justiça. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
AgRg no HC n. 698.509/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023, grifou-se.)

 

Não há reparos a fazer, de ofício, na dosimetria da pena.

Por esses fundamentos, provido o agravo, voto para conhecer e dar 
parcial provimento ao recurso especial, para absolver a recorrente da acusação 
relacionada ao crime de furto, por atipicidade material da conduta imputada na 
denúncia (princípio da insignificância), nos termos do artigo 386, III, do Código de 
Processo Penal.

É como voto.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo para conhecer do recurso 
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